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EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N° 30/2022 

 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.972.760/0001-60, sediado 

à Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, nº 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná, por intermédio 

do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, torna pública a realização deste processo de 

licitação. 

 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE LICITAÇÃO 

 

1.1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

 

1.2. MODALIDADE: Pregão Presencial. 

 

1.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por Lote . 

 

1.4. SISTEMA: adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP). 
 

1.5. PARTICIPAÇÃO:  AMPLA CONCORRÊNCIA. 

 

1.6. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MAQUINÁRIO PARA COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS QUE 

MENCIONA, Processado pelo Sistema Registro de Preços. 

 
 

1.7. VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 538.266,93 (Quinhentos e Trinta e Oito Mil, 

Duzentos e Sessenta e Seis Reais e Noventa e Três Centavos).  

 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 19/05/2022 as 08h30m 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Sala de Licitações, Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080 

 

 

 

 

1.9. PREGOEIR(A): Roselia Kriger Becker Pagani.(Nomeada pela Portaria nº 8.022/2021) 

 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O Procedimento licitatório observará integralmente as disposições da 

Lei n°. 10.520/02, do Decreto Municipal n°. 4.118/07, do Decreto Federal n°. 7.892/13, e, 

subsidiariamente, da Lei n°. 8.666/93. 

 

1.2. A licitação terá itens/Lotes, conforme tabela constante no Termo de Referência. 

1.3. O Edital poderá ser retirado ou consultado por qualquer interessado, no site: 

www.capanema.pr.gov.br- Editais de licitação e Licitações na íntegra    ou na sede da Prefeitura sito 

a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, centro, Setor de Licitações, durante o horário de 

expediente das 7:45 h as 11:30h e das 13:15h as 17:30 horas até a data aprazada para recebimento 

dos documentos e dos envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS" E " DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO". 

 

1.4. Integram o presente EDITAL, independentemente de transcrição: 

• Termo de Referência; 
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• Anexo I – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

• Anexo II – Modelo de procuração para credenciamento; 

• Anexo III – Modelo de Declaração Unificada; 

• Anexo IV – Modelo de declaração de micro empresa e empresa de pequeno porte; 

• Anexo V – Minuta do Contrato; 

• Anexo VI– Proposta de preços; 

• Anexo VII- Orientação para geração/redação da proposta de preços em programa 

específico do Município. 

• Anexo VIII- Modelo de Declaração de Treinamento 

• Anexo IX- Modelo de Declaração de Entrega Técnica 

• Anexo X- Modelo de Declaração de Garantia/Fornecimento 

• Anexo XI- Modelo de Declaração de Suporte Técnico 

•  

 

1.5.Muito embora os documentos estejam agrupados em ANEXOS separados, todos eles se 

completam, sendo que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua 

composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o 

desenvolvimento do PREGÃO e a formalização CONTRATUAL, que poderá ser substituído por Nota de 

Empenho nos termos que se dispõe o art. 62, da Lei Federal 8666/93, de sorte que todos os aspectos 

mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 

1.6. Para maior transparência nos atos administrativos, a Sessão Pública poderá ser gravada pela 

Administração Municipal, através de equipamento áudio visual próprio. 

 

1.7. As  informações administrativas ou técnicas relativas a este Edital poderão ser obtidas 

junto ao Setor de Licitações pelo telefone: (46)35521321. 

 

2. DA DESPESA 

2.1. A despesa com a contratação ocorrerá com a seguinte dotação orçamentária:  

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 1710 08.001.26.782.2601.1261 000 4.4.90.52.40.00 Do Exercício 

 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação todos os interessados, do ramo pertinente a prestação de 

serviço, que preencham as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

4.2.Será vedada a participação de empresas:  

 a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;  

 b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002;  

 c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 

termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993;  

 d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

 e) Enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, ou ainda,  

 f) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito.  

 4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado a prestação de serviço desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 

atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 
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sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 

subcontratação.  

4.4 Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, as microempresas, empresas de pequeno porte, no ano-calendário anterior, receita 

bruta até o limite definido no inciso II do “caput” do artigo 3º da referida Lei Complementar, terão 

tratamento diferenciado e favorecido.  

 

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

4.1.  As impugnações  e a apresentação escrita dos recursos deverão ser protocolizados junto a 

Prefeitura do Município de Capanema, Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro – CEP 

85.760.000 – Capanema, Estado do Paraná, no horário das 8h00min.às 11h30min.e das 

13h30min.às 17h30min. 

4.2. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão, conforme item 5.5 deste edital. 

a)  Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e 

oito) horas. 

b)  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 

data para realização do certame. 

4.3.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico via internet, no endereço indicado no edital. 

4.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão autuados no 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.  

4.6. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo da Prefeitura 

Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada a Divisão de Licitações do Município, 

considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da impugnação a data de recebimento da 

correspondência, a qual deverá respeitar os itens 5.1 deste edital. 

 

5. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 

5.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº 123/06. 

a) A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 

conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, § 4º, VI da Lei Complementar 

nº 123/ com alterações da Lei Complementar nº 155/2016, receberá o mesmo tratamento concedido pela 

Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP. 

b) A pessoa física ou o empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 

123/06, às ME/EPP. 

5.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/2006 independe da 

habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para a obtenção do regime 

tributário simplificado. 

5.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, 

e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar 

declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar 

5.4. A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de habilitação. 
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6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 

Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste 

Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento 

que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante. 

a) O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 

poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer 

forma, durante a sessão. 

6.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 

ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 

documento equivalente. 

6.3. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência 

do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

6.4. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar 

expressamente os poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos os 

demais atos inerentes a licitações, nos moldes do anexo II, devendo vir acompanhado dos 

documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 

6.4.1. Em atendimento a Lei Federal nº 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no 

instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, 

desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de Documento Oficial com 

foto e assinatura do subscrevente (Ex. Cédula de RG, CNH, Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da 

assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

6.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

6.6. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados 

no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de 

credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

a. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo 

anexo); 

b. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/07, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob pena 

de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006; 

b.1. A declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/07, quando for o caso (conforme modelo 

anexo), deverá estar acompanhada da Certidão simplificada de registro do comercio - Junta 

Comercial – do Estado sede da licitante, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 

90 (noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes. 

 

7.2. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 

vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123/2006, não poderá usufruir do 

tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva 

declaração. 

7.3. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 

destacados, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE PROPOSTA (envelope n°. 01)  

PREGÃO Nº. 30/2022 
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DATA DE ABERTURA: XX/XX/2022 as XX horas  

NOME DO PROPONENTE:....... 

CNPJ: ............... 

ENDEREÇO: ..................... 

FONE/FAX: ....................... 

 

ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) 

PREGÃO Nº. 30/2022 

DATA DE ABERTURA: XX/XX/2022 as XX horas  

NOME DO PROPONENTE:....... 

CNPJ: ............... 

ENDEREÇO: ..................... 

FONE/FAX: ....................... 

7.4. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, 

mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura 

da sessão pública. 

a) Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro 

único, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) 

PREGÃO Nº. 30/2022 

DATA DE ABERTURA: XX/XX/2022 as XX horas  

NOME DO PROPONENTE:....... 

CNPJ: ............... 

ENDEREÇO: ..................... 

FONE/FAX: ....................... 

7.5. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação 

deverão ser protocolados no Protocolo-Geral do Município (junto ao Departamento de Tributação no 

Paço Municipal) até a hora marcada no Preâmbulo deste edital para abertura da sessão pública, 

quando não encaminhados via correio. 

7.5.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver empresas na fila do protocolo 

dos envelopes. 

7.5.2. Após o início da sessão, não poderão participar certame as empresas que não 

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o item 8.5. 

7.5.3. Considera-se o início da sessão a manifestação do Pregoeiro, declarando aberta a 

sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a justificativa para eventual 

atraso. 

7.6.Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 

como proposta. 

7.7.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

 

8.  DA PROPOSTA DE PREÇO 

8.1. A proposta de preços, emitida por computador, somente conforme modelo padrão do sistema 

(Anexo VI), redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo 

licitante ou seu representante, deverá conter: 

a) As características da prestação de serviço de forma clara e precisa, descrevendo 

o serviço ofertado, indicando o nome da empresa prestadora, quantidade, prazos de validade, de garantia 

e de entrega, no que for aplicável, bem como os valores unitários e o total, sob pena de desclassificação de 

sua proposta. 



 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

b) Preço unitário e total, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 

de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de 

Referência. 

c) O licitante deverá observar o valor máximo especificado no Termo de Referência, 

sob pena de desclassificação de sua proposta. 

8.2. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, mão de obra, fretes, taxas, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução da prestação 

de serviço. 

a) Na composição dos preços unitários o licitante deverá considerar as 

parcelas relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e materiais; 

8.3. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de data da licitação 

8.4. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

8.5. Ao assinar a Proposta de Preços, o proponente estará assumindo automaticamente o cumprimento 

de todas as condições lá estabelecidas. 

8.6. A proposta de preços padrão do sistema, depois de preenchida, também deverá ser salva em Pen-

Drive ou CD-ROM e entregue ao Pregoeiro no momento do Credenciamento ou dentro do Envelope 

n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS), para fins de lançamento no Sistema de julgamento. 

8.7. A licitante que não atender ao item 9.6, será desclassificada. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

9.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

9.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de 

menor preço, para participação na fase de lances. 

9.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas 

no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 

três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos. 

 

11. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DAS REGRAS DE DESEMPATE 

11.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores 

distintos e decrescentes. 

11.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do item. 

11.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 

decrescente de valor. 

11.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito 

de ordenação das propostas. 

11.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente à penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo da prestação de serviço previsto no 

Termo de Referência. 

11.5. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) 

ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007 (COOP), 

será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538/2015. 
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11.6. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma 

ME/EPP/COOP. 

11.7. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de 

apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos. 

11.8. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

segundo o estabelecido no subitem anterior. 

11.9. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 

intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 

apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

11.10. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 

apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a 

classificação inicial. 

11.11. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final 

dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

11.12. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, ou entre lances e 

lances o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, §2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens e materiais: 

a. Produzidos no País; 

b. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País.  

11.13. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 

11.14. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente 

com intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes termos caso um lance menor 

seja considerado inexequível. 

11.14.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem 

anterior. 

11.14.2. O desempate nos casos previstos no subitem 11.14 se dará nos termos do item 

11 deste edital. 

11.14.3. Caso haja empate nos termos do item 11.14 entre empresas enquadradas 

como ME/EPP e não enquadradas, o desempate será por meio de sorteio. 

11.15. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

11.16. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

12. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1. O critério de julgamento será o de menor preço Por ITEM.  

12.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade 

do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações da prestação de serviço. 

12.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo 

as características do serviço ofertado, sob pena de não aceitação da proposta. 
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12.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 

de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem anterior, o Pregoeiro 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro de 2 (dois) dias úteis contados da solicitação. 

12.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

12.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

12.7. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

12.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação. 

12.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 

de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx) 

a) CNAE (www.cnae.ibge.gov.br); 

b) SICAF; 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça: 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

13.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

13.4.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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a) No caso de cooperativa:  

a) f.1. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede; 

b) f.2.O registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

c) f.3.O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia 

que os aprovou; 

d) f.4.Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) f.5.A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

a prestação de serviço da licitação; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

g) Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do 

comercio - Junta Comercial, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) 

dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo o previsto na alínea “c” deste subitem; 

 

13.4.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias;  no caso da empresa apresentar com data superior a 60 

(sessenta dias o  O(a) Pregoeiro(a)   poderá consultar o site: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp para 

averiguar se houve alterações. (se não houver alterações a empresa não será desclassificada); 

b) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 

Dívida Ativa da União e Receita Federal); 

c.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e a Dívida Ativa da União está condicionada à verificação da correspondente autenticidade nos 

seguintes endereços eletrônicos: www.receita.fazenda.gov.bre www.pgfn.fazenda.gov.br. 

d) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede 

da licitante;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos 

Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 

12.440/11(validade 180 dias contados da data de sua emissão). 

 

 

13.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES): 

a)   Anexo III – Modelo de Declaração Unificada 

 

13.6. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) poderão ser apresentados em 

original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, ou cópia simples 

que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação ou Funcionário do Setor 

de Licitações, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado, 

ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet. 

13.7. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 

ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 

da sessão pública. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
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13.8. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de desclassificação (art. 43 da LC nº 123/06 e n° 147/14). 

13.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06 e n° 147/14); 

13.10. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal (art. 

4º, § 2º, do Decreto 6.204/07); 

13.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

13.12. O proponente que não cumprir com o disposto no item 15 e seus subitens será 

desclassificado. 

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da eventual solicitação do Pregoeiro. 

14.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 

digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

14.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e 

agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

14.3. Todas as especificações da prestação de serviço contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

15. DOS RECURSOS 

15.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante 

vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 

nº 11.488/2007, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, 

manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as 

razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra 

razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

15.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

15.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão. 

15.4. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 

verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

15.5. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, 

importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.6. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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16.1. A prestação de serviço da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

17. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

17.1. A contratação será formalizada por meio de contrato. 

17.2. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

17.4. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante 

realizará consulta online ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e 

verificar a manutenção das condições de habilitação, cujos resultados serão anexados aos autos do 

processo.  

17.5. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, 

não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a 

assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada 

a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital e das demais cominações legais. 

17.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

 

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

18.1. O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura deste. 

 

19. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

19.1. A empresa vencedora deverá iniciar a prestação de serviço imediatamente após a 

solicitação feita pela Secretaria Demandante. 

19.1.1. A solicitação será formalizada por escrito e encaminhada ao e-mail cadastrado da 

contratada, iniciando-se o prazo para prestação de serviços da licitação no dia seguinte ao 

encaminhamento do e-mail. 

19.2. Quando a entrega da prestação de serviço for realizada, caberá à CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal do Contrato, o qual verificará o produto 

entregue e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o bem recebido, cuja 

finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou o bem na data estipulada na solicitação, 

fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

19.3. Juntamente com a entrega do bem, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal 

correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

19.4. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 dias corridos, a liquidação da 

aquisição, isto é, a verificação da compatibilidade do bem entregue com as especificações do Termo 

de Referência e da solicitação mencionado no item 19.1, para fins de recebimento definitivo. 

19.5. A Comissão realizará inspeção minuciosa na prestação de serviços, por meio de 

servidores públicos efetivos, conforme as normas vigentes editadas pela municipalidade, 

acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de 
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verificar a adequação do bem e constatar e relacionar a quantidade e qualidade do material a que 

vier ser recusada.  

19.6..A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, da 

prestação de serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da qualidade do 

serviços entregues, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento definitivo dos prestação de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

19.7. No caso de prestação de serviço rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 

por outro sem defeito, de acordo com o Termo de Referência e solicitação, dentro do prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções 

previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.  

19.8. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 

relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos substituídos, disponibilizando uma das vias 

para a empresa contratada. 

19.8.1. Em substituição do termo de recebimento definitivo, uma via da solicitação mencionada 

no item 19.1. poderá ser carimbada e assinada pela comissão de recebimento, para fins de 

recebimento definitivo dos materiais, os quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle 

Interno ou do Departamento de Compras do Município. 

19.9. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 05 (cinco) dias anteriores à exaustão do 

prazo. 

19.10. O recebimento definitivo da prestação de serviço licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas, das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/02), bem como das obrigações previstas neste edital e nos 

documentos constantes no processo licitatório. 

19.11.A notificação a que se refere o item 19.7 poderá ser encaminhada via e-mail para a 

CONTRATADA. 

19.12.A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 

deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se 

omitirem. 

 

20.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

20.1.1. Entregar a prestação de serviços em perfeitas condições, na forma, no prazo e no local 

discriminado no Termo de Referência e na solicitação que se refere o item 19.1; 

20.1.2. Este dever implica na obrigação da CONTRATADA de, a critério da Administração, 

substituir os  serviços que não atendam as especificações estabelecidas pela municipalidade; 

20.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao prestação 

de serviço da presente licitação; 

20.1.4. Comunicar à Administração, no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega do serviço da licitação, os motivos que impossibilitem a entrega no prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

20.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

20.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das obrigações a que está obrigada; 

20.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 

e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do prestação de serviço da licitação; 
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20.1.8. Cumprir plenamente os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de 

responsabilidade civil; deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas na Lei Licitatória. 

20.1.9. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da CONTRATADA todos os ônus 

com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos para 

eventual troca dos prestação de serviços fornecidos. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

21.1 ACONTRATANTE obriga-se a: 

21.1.1. Receber provisoriamente os materiais, disponibilizando local, data e horário; 

21.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

21.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado; 

21.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

22. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

22.1.  A contratada é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 

22.2. O recebimento provisório ou definitivo da prestação de serviço não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato ou dos defeitos encontrados na 

prestação de serviços fornecidos, aplicando-se as disposições do Código de Defesa do Consumidor para 

dirimir a presente contratação, sem prejuízo das demais normas de direito administrativo. 

 

23. DO PAGAMENTO 

23.1. O pagamento será feito pelo Município de Capanema/PR em parcela única, após o recebimento 

definitivo dos materiais, nos termos do item 19 deste edital. 

23.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias úteis, subsequentes ao recebimento 

definitivo da prestação de serviços recebidos. 

23.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos endereços 

eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br e/ou compras@capanema.pr.gov.br, ou entregue em mãos dos 

servidores designados para o pagamento, para fins de liquidação de empenho. 

23.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 

23.4.1. Além dos procedimentos 

obrigatórios dispostos juntos ao Edital, as notas fiscais deverão obrigatoriamente ser emitidas em nome do: 

Município de Capanema-, 75.972.760/0001-60, Endereço: Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1.080, Capanema- PR- Cep 85760-000.  

23.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 

empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento.  

23.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 

e/ou Faturas. 

23.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da 

Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ’s. 

23.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 

que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 

Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA apresente 

situação regular. 
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23.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 

para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 

monetária do valor devido. 

23.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, 

além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões válidas de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante; 

b) Termo de recebimento definitivo da prestação de serviço. 

23.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

23.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

23.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras.  

23.13.1. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante.  

23.14. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio 

de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

23.15. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

23.16. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos 

e meios que lhes são inerentes. 

23.17. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do Contrato. 

 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. Comete infração administrativa, o licitante que, no decorrer da licitação: 

a) Não assinar a ata de registro de preços, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Apresentar a proposta de preços e não apresentar a proposta definitiva de preços; 

e) Apresentar a proposta definitiva de preços e não apresentar a documentação de 

habilitação; 

f) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal; 

i) Fizer declaração falsa; 

j) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

24.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado 

da licitação, previsto no item 1 deste Edital, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do 

licitante; 
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b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta 

do licitante, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

24.3. As sanções dos subitens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

24.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.5. As sanções administrativas serão previstas no Termo de Referência, na Ata de Registro de 

Preços ou no Termo do Contrato. 

24.6. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 

Referência, na Ata de Registro de Preços ou no Termo do Contrato serão observadas as seguintes regras 

básicas: 

24.6.1. Serão aplicadas ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou na Lei nº 8.666/1993 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.6.2. Aplicam-se as disposições da Lei 

nº 8.666/1993 e na Lei nº 10.520/2002, com as seguintes adaptações: 

a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços 

em horas, será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora 

de atraso na entrega/prestação; 

b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços 

em dias, será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia 

de atraso na entrega/prestação; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços, será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo 

descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea “b” acima; 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 

requisição de fornecimento/prestação, por infração a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de 

Registro de Preços, do Termo do Contrato ou de Termo de Referência, não especificada nas alíneas “a”, 

“b” e “c” acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado da licitação previsto no 

item 1 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, 

motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

f) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da licitação previsto no 

item 1 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

24.6.3. A sanção de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 

será aplicada por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

24.6.4. A sanção de Declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

24.7. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 

ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

24.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

24.9. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

24.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 

inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

24.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades 

empresariais e/ou profissionais; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

24.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

24.13. As demais sanções são de competência exclusiva do(a) pregoeiro(a). 

24.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 

disponibilizados pelos órgãos de controle. 

24.15. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

25. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

25.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão da entrega da prestação de serviço, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado da entrega da prestação de serviço; 

e) Entrega parcial da prestação de serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 
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f) A subcontratação total da prestação de serviço, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 

edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial da seu prestação de serviço, sem que haja prévia aquiescência 

da Administração e autorização em contrato. 

h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da 

Lei nº 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

l) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da prestação de serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato; 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

25.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

26. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

26.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

26.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

27. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

27.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 

quando eivado de vício insanável. 

27.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

27.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

27.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado. 
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27.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

27.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

27.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 

que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 

comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu 

causa. 

27.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados. 

 

28. DA FISCALIZAÇÃO 

28.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação de materiais e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, 

especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 

2.271, de 1997. 

28.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da entrega da prestação de serviço e do contrato. 

28.3. A Contratante exercerá a fiscalização dos materiais através de um servidor designado pela 

Secretaria responsável pela solicitação desta licitação, sem reduzir nem excluir a responsabilidade da 

Contratada.  

28.4. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos Projetos, nas 

Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione direta ou 

indiretamente com a prestação de serviços em questão e seus complementos.  

28.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviço inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, 

salvo seja caracterizada a omissão funcional por parte destes, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666/93.  

28.6. Compete especificamente à Fiscalização:  

23.1.1. Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis a entrega dos materiais;  

23.1.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 

Contratada constantes do Edital e seus anexos;  

23.1.3. Exigir o cumprimento integral das especificações previstas em Edital. 

23.1.4. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada;  

23.1.5. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada;  

23.1.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;  

23.1.1. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos veículos que 

porventura venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e da programação dos materiais;  

23.1.2. Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que 

possam acarretar dificuldades na entrega da prestação de serviços em relação a terceiros;  

23.1.3. Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de 

penalidades contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 

28.7. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 
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b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 

c) A qualidade e quantidade da prestação de serviços entregues; 

d) A adequação da prestação de serviços à rotina de execução estabelecida; 

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

f) A satisfação do público usuário. 

28.8. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve alguma irregularidade no fornecimento ou 

defeito dos prestação de serviços entregues deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova as medidas cabíveis. 

 

29. DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

29.1. Em atendimento a Lei Federal nº 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o 

contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 

de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula III, deste 

edital (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

29.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo 

organismo. 

29.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como 
condição para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicados, possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documento, contas e registro relacionadas a licitação e execução 
do  
 

30.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
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30.2.Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio 

ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, 

aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 

30.3.O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 

puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e 

em atendimento ao disposto no §1° do artigo 32 da Lei 8.666/93. 

30.4.Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura 

dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes 

credenciados presentes. 

30.5.A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte da Prefeitura do Município 

de Capanema. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito 

a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante tiver 

conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta 

licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.  

30.6.Qualquer impugnação, recurso, ou troca de documentos relacionados a este Edital 

deverão ser protocolizados junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, 

endereçada a Divisão de Licitações do Município, considerando-se a data de recebimento da 

correspondência para verificação da tempestividade dos atos, respeitando-se os prazos previstos neste 

edital. 

30.7. Os casos omissos serão regidos pela Legislação aplicável às licitações e contratos 

administrativos. Bem como qualquer contradição que este ato convocatório insurgir contra a Legislação 

Federal, aproveitará a Legislação Federal em detrimento deste. 

 

31.DO FORO 

31.1.O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Capanema-

PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 26 dia(s) 

do mês de abril  de 2022 

 

 

 

Américo Bellé 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ÓRGÃO INTERESSADO 

1.1 Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 

 

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1 Jilmar Jablonski; 

2.2 Alecxandro Noll. 

 

3. OBJETO 

3.1 O presente pregão presencial visa a AQUISIÇÃO DE MÁQUINÁRIO PARA COMPOR A FROTA DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, 

processado pelo Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento menor preço global por lote. 

 

4. DAS JUSTIFICATIVAS 

4.1 Justificativa para aquisição pretendida. 

4.1.1 A presente aquisição se faz necessária para maior qualidade e eficiência dos serviços 

desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos.  

4.1.2 O equipamento pretendido neste certame junto aos implementos tem por finalidade: 

I - visa agilizar a limpeza da cidade nas áreas que não são de competência da terceirizada ou 

na ausência de terceirização; 

II - varrição e capinamento de ruas e calçadas do município; 

III - movimentação de terra em locais de difícil acesso, ou até mesmo dentro de obras, do qual 

um equipamento deste porte possui finalidade adequada; 

IV - atender a demanda no serviço de adequação de estradas rurais; 

V - auxiliar na operação de tapa buracos, pois é pequena e adequada para o serviço sem 

desperdícios de materiais; 

4.2 Justificativa do critério de julgamento e da modalidade. 

4.2.1 Os itens que compõem o objeto da licitação em escopo estão agrupados em um único lote pelas 

seguintes razões:  

I - é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por consolidar as entregas a partir 

de um único fornecedor vencedor do referido LOTE, gerando assim maior eficiência na gestão 

contratual, bem como no processo de entrega e oferta de produtos com a qualidade 

padronizada, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores para 

entrega, aumenta-se a incidência de possibilidades de atrasos e da variação de qualidade dos 

produtos; 

II - levou-se em conta o fato de que os implementos que devem acompanhar à carregadeira 

devem ser compatíveis ao modelo. Os implementos a serem acoplados ao equipamento 

deverão ser compatíveis em características que dispensem adaptações. Desta forma, é 

conveniente manter em um único lote tanto a carregadeira como os implementos, pois a 

Administração visa com isso assegurar que os produtos entregues estejam padronizados, 

compondo assim uma só responsabilidade quanto à qualidade técnica e a garantia; 

III – na mesma esteira, pretende-se evitar a divisão de responsabilidades. Em caso dos itens 

estarem dispostos abertamente no edital, em caso de problemas com os implementos, a 
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fornecedora destes poderia alegar que o problema seria em decorrência da carregadeira, e vice 

versa.  

4.2.2 O critério de julgamento será o menor preço global por lote, resultando na aquisição de um 

conjunto que apresente maior eficiência e excelência em termos de custo-benefício ao Município.  

4.2.3 Sendo que o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge 

o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante sessão pública com transmissão ao 

vivo, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público e 

aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a Administração.  

4.2.4 Cabe destacar que a sala de sessões possui microfones e câmeras e a transmissão é realizada 

no youtube, podendo ser acessada diretamente no canal ou através do atalho “Licitações - Transmissão ao 

vivo” disponibilizado no “Portal Transparência”, cumprindo o que preconiza o art. 17 da Lei 14.133/21.  

4.2.5 Eis porque se justifica e se demonstra a inviabilidade da utilização do pregão na forma 

eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial. 

4.2.6 O Registro de Preços se mostra viável, pois em caso de falta de orçamento ou constatação de 

que algum dos implementos não atenderão as necessidades, a administração não estará obrigada à 

aquisição. 

 

4.3 Justificativa da Pesquisa de Preços. 

4.3.1. Foram solicitados preços diretamente com fornecedores que participaram em outros certames 

de objeto similar, além de banco de preços e contratos de outras entidades da Administração Pública, que 

serviram para elaboração do preço de referência da presente contratação. 

4.3.2 Segue em anexo a justificativa da Pesquisa de Preços. 

 

5. DAS DEFINIÇÕES E QUANTIDADES: 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 
produto/se
rviço 

Nome do produto/serviço Quanti
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 62657 CAPINADEIRA HIDRÁULICA 
ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO 
DESCRITOS NO ITEM 06 DO TERMO 
DE REFERÊNCIA COM GARANTIA DE 
12 MESES SEM LIMITE DE HORAS DE 
USO.   

1,00 UN 33.106,58 33.106,58 

2 62658 LÂMINA ANGULÁVEL COM 
ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO 
ITEM 06 DO TERMO DE  REFERÊNCIA 
COM GARANTIA DE 12 MESES SEM 
LIMITE DE HORAS DE USO.   

1,00 UN 66.333,33 66.333,33 

3 62654 MINICARREGADEIRA COM 
ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO 
DESCRITOS NO ITEM  06 DO TERMO 
DE REFERÊNCIA COM GARANTIA DE 
12 MESES SEM LIMITE DE HORAS DE 
USO.   

1,00 UN 298.256,00 298.256,00 

4 62656 VASSOURA ANGULÁVEL 
ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO 
DESCRITOS NO ITEM 06  DO TERMO 

1,00 UN 85.666,66 85.666,66 

https://www.youtube.com/channel/UCkmDbPN-xQYTqQ3eEwnX1eg
https://www.youtube.com/channel/UCkmDbPN-xQYTqQ3eEwnX1eg
https://www.youtube.com/channel/UCkmDbPN-xQYTqQ3eEwnX1eg
https://capanema.pr.gov.br/transparencia
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DE REFERÊNCIA COM GARANTIA DE 
12 MESES SEM LIMITE DE HORAS DE 
USO.    

5 62655 VASSOURA RECOLHEDORA 
ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO 
DESCRITOS NO ITEM  06 DO TERMO 
DE REFERÊNCIA COM GARANTIA DE 
12 MESES SEM LIMITE DE HORAS DE 
USO.    

1,00 UN 54.904,36 54.904,36 

 
TOTAL 

 
538.266,93 

 

O valor de referência da presente contratação importa em R$ 538.266,93 (Quinhentos e Trinta e Oito 

Reais, Duzentos e Sessenta e Seis Reais e Noventa e Três Centavos). 

 

6. DAS DEFINIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES 

Constitui-se no detalhamento e especificações dos itens do lote 01: 

6.1 Minicarregadeira (item 03):  

a) Deve ser nova, sem uso, zero hora, movida a diesel e de arrefecimento líquido; 

b) Ano mínimo 2021; 

c) Potência mínima de 60HP e máxima 72HP; 

d) Cilindrada de no mínimo 2,5 litros; 

e) Direção de alavancas; 

f) Carga de tombamento mínimo 1800 kg;  

g) Sistema de levante do braço vertical;  

h) Capacidade operacional mínima de 815 kg e máxima 1200kg;  

i) Peso operacional mínimo de 2.800 kg;  

j) Altura mínima do alcance de carregamento de 780 mm;  

k) Comprimento total máximo com caçamba de 3.390 mm;  

l) Largura mínima de 1.700 mm com caçamba standard;  

m) Altura máxima cabine de 2m;  

n) Capacidade mínima do tanque de combustível de 90 litros;  

o) Fluxo hidráulico mínimo de 64 litros por minuto e alta vazão de 100 litros por minuto;  

p) Altura até o pino da caçamba mínimo de 3 m;  

q) Pneus novos, próprios para serviço pesado, 10 lonas, 10 x 16.5; 

r) Transmissão por bombas hidrostáticas de pistão em tandem infinitamente variáveis; 

s) Deve possuir certificação de controle de emissão de gases;  

t) Cabine de operador conforme ISO 3449, Nível I, com proteção ROPS/FOPS, janela e ar condicio-

nado, assento ajustável, cinto de segurança, freios de estacionamento, sistema automático de des-

ligamento do motor e do sistema hidráulico;  

u) Caixas de correntes que dispensem manutenção e motor transversal;  

v) Sistema de direção com duas correntes por lado do equipamento e correntes pré-tensionadas;  

w) Acompanhada de Caçamba com tamanho mínimo de 68 pol; 

x) Deve acompanhar manual completo de instruções; 

y) Alarme de ré; 

z) Luzes de operação traseiras e dianteiras; 

aa) Com turbocompressor corta faíscas. 
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6.2 Vassoura Recolhedora (item 05):  

a) Largura mínima 60 pol (1.524 mm), largura total do acessório mínima 65,0 pol; 

b) Peso do acessório mínimo 325 kg e máximo 360 kg; 

c) Capacidade mínima da caçamba 0,30m³; 

d) Com no mínimo 32 escovas medindo 540 mm de diâmetro; 

e) Material das cerdas 100% polipropileno fundido;  

f) Com uma lâmina de desgaste e lâmina de aço substituível; 

g) Capacidade de varrer/recolher para frente ou para trás, e descarrega/espalha; 

h) Capacidade de desempenho de 145 RPM em vazão de 38 litros/minuto; 

i) Com vassoura lateral acoplada para limpeza de áreas difíceis para aumentar o alcance da vassoura 

recolhedora em 0,3m com cerdas feitas de metal, podendo ser levantada enquanto não utilizada e 

podendo ser instaladas em ambos os lados da vassoura recolhedora (dimensões da vassoura late-

ral: diâmetro mínimo 24 pol; alcance mínimo na frente da vassoura 26 pol; alcance mínimo na lateral 

da vassoura 14 pol; altura máxima em relação ao solo 22 pol; altura máxima da posição retraída da 

vassoura em relação ao solo 51 pol); 

j) A Vassoura Recolhedora deve ser compatível com o modelo da carregadeira, sendo acoplada sem 

nenhum tipo de adaptador. 

 

6.3 Vassoura Angulável (item 04):  

a) Peso operacional mínimo 375 kg e máximo 400 kg; 

b) Comprimento mínimo 1600 mm máximo 1800 mm; 

c) Largura mínima 1900 mm e máximo 2100 mm; 

d) Material das cerdas em Polipropileno substituível; 

e) Cilindro hidráulico de regulagem do ângulo da vassoura; 

f) Diâmetro mínimo de 800 mm e máximo 900 mm da cerda da vassoura; 

g) Sistema de direção de motor com acionamento direto; 

h) Oscilação fixa; 

i) Largura da varredura totalmente angulada de no mínimo 1500 mm e máximo 1600 mm e no mínimo 

25º; 

j) Largura da varredura reta no mínimo 1700 mm e máximo 1800 mm; 

k) Faixa de vazão baixa de no mínimo 30l/min e máximo em 38l/min; 

l) Faixa de fluxo alta de no mínimo 85l/min e máximo 92l/min; 

m) Número mínimo de 34 seções de cerdas em zigzag; 

n) No mínimo 02 seções de cerdas retas. 

o) A Vassoura Angulável deve ser compatível com o modelo da carregadeira, sendo acoplada sem 

nenhum tipo de adaptador. 

 

6.4 Capinadeira Hidráulica (item 01):  

a) Peso total mínimo 200 kg e máximo 250 kg; 

b) Diâmetro do disco no mínimo 550 mm; 

c) Alcance total frontal mínimo 1400 mm e máximo 1600 mm; 

d) Alcance total lateral mínimo 400 mm e máximo 600 mm; 

e) Cabo de aço com espessura de 3/4pol; 

f) Número mínimo de 35 cabos de aço na capinadeira; 

g) Instalação do acessório na carregadeira por engate rápido; 
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h) Deve acompanhar acessório de proteção contra arremesso de detritos; 

i) Cabos de aço de fácil substituição. 

j) A Capinadeira Hidráulica deve ser compatível com o modelo da carregadeira, sendo acoplada sem 

nenhum tipo de adaptador. 

 

6.5 Lâmina Angulável (item 02):  

a) Peso total mínimo 400 kg e máximo 450 kg; 

b) Largura mínima de 1650 mm e máxima de 1800 mm; 

c) Comprimento mínimo de 780 mm e máximo de 850 mm; 

d) Altura mínima de 600 mm e máxima 680 mm; 

e) Largura em operação angulada mínimo 1400 mm e máximo 1500 mm; 

f) Angulação mínima de 30º e inclinação mínima de 8º; 

g) Lâmina de corte mínima de 12mmx145mm; 

h) Com 03 cilindros; 

i) Camisa de cilindro de no mínimo 60 mm; 

j) Largura do Pistão de no mínimo 34 mm; 

k) Curso do cilindro mínimo 275 mm/100 mm; 

l) Com sapatas ajustáveis. 

m) A Lâmina Angulável deve ser compatível com o modelo da carregadeira, sendo acoplada sem ne-

nhum tipo de adaptador. 

 

7. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1 No prazo de até 15 (quinze) dias  após a sessão pública, a licitante deverá apresentar garantia, em favor 

do Município de Capanema, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado do objeto 

contratado, a fim de assegurar a sua execução, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 

8.666/1993, à escolha das licitantes vencedoras: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

7.2 Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em 
Instituição Bancária Oficial, a ser indicada pelo Município de Capanema, a qual será devolvida atualizada 
monetariamente, nos termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666/1993. 
7.3 Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 
de 90 (noventa) dias; 

b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
7.4 Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 
(noventa) dias; 

b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município 
de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 
obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 
e 838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o benefício 
de ordem na vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

7.5 Se a opção for pelo título de dívida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
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b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
7.6 Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias aos 

interesses do Município de Capanema. 
7.7 Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida 

será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando na impossibilidade de 
homologação do certame à licitante. 

7.8 A homologação do certame se dará, imprescindivelmente, após a apresentação da garantia no 
prazo e forma descrita no item 7.1. 

 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1 A documentação de habilitação técnica a ser apresentada constitui-se: 

a) Comprovação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado(s) 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de que atua no ramo de fornecimento do objeto 

desta licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório o objeto (o 

documento deverá ser assinado e com identificação do subscritor). Podendo os  equipamentos estarem em 

atestados separados.  

 

9. GARANTIA: PROCEDÊNCIA, QUALIDADE E SERVIÇO 

9.1 A licitante deverá apresentar no envelope de Proposta de Preços, devendo estar redigidos em língua 

portuguesa, impreterivelmente, sob pena de desclassificação: 

9.1.1 01 (um) manual de operação e de manutenção básica, em português;  

9.1.2 01 (um) manual de serviço e reparação do equipamento em oficina, em português;  

9.1.3 01 (um) catálogo de peças e acessórios com os respectivos números de referência de fábrica 

com desenho e ou foto de todos os seus itens de reposição, em português; 

9.1.4 Declaração de treinamento, atestando que proverá curso de formação na máquina adquirida 

para no mínimo 02 (dois) operadores designados pelo Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos, o 

qual deverá ser ministrado por técnico especializado do fabricante e ou distribuidor da marca, coordenado 

por técnico responsável do fabricante e ou distribuidor da marca (ANEXO VIII). 

9.1.4.1 O curso deverá ser iniciado após a entrega do objeto, em um único dia para os dois 

servidores, ou em dois momentos distintos durante o prazo de vigência do contrato, e terá duração 

mínima de 04 (quatro) horas e máximo de 08 (oito) horas, devendo ser prestado no local a ser 

indicado pelo Secretário Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos, podendo ser em no local 

do serviço em qualquer local do território do Município. 

 9.1.5 Declaração de entrega técnica, atestando que a entrega será efetuada no local determinado 

pela Secretaria Municipal Contratante, por técnico especializado da licitante, para transmitir informações 

técnicas sobre operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento ao fiscal do 

contrato, aos membros da Comissão de Recebimento dos materiais e serviços da Secretaria Municipal de 

Viação, Obras e Serviços Urbanos, e outros interessados designados pela Contratante conforme 

estabelecido no ANEXO IX. 

9.1.5.1 Junto à declaração deverá ser anexada cópia autenticada em cartório de documento 

de identificação com foto (ou apresentar original na sessão de abertura para autenticação da 

comissão) e cópia da Carteira Profissional de Registro no Órgão Fiscalizador da Classe do Técnico 

que acompanhará a entrega técnica; 

9.1.5.2 Para os fins da presente contratação, por técnico especializado, entenda-se o 

servidor da licitante com conhecimento e formação acadêmica na área de mecânica, com no mínimo 

nível técnico e respectivo registro no órgão fiscalizador da Classe.  

 9.1.6 Declaração de Garantia: a contratada fica obrigada a garantir a qualidade da máquina e 
implementos contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos 
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termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para operação do sistema, se necessário 
(ANEXO X).  

9.1.6.1 Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias contados a partir do 
recebimento definitivo, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados 
pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverão 
ser substituídos no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será contado a partir da 
última manutenção corretiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado. 
9.1.7 Declaração de assistência técnica autorizada, a uma distância da sede do município de no 

máximo 220 km, para manutenção da garantia de fábrica do equipamento, para fins de economicidade 
quando da sua manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, a autorizada da marca deverá 
dispor de estrutura própria, instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica 
especializada na marca, necessários a manutenção do item proposto, através de Declaração de suporte 
técnico (ANEXO XI). 

 

10. PRAZO DE ENTREGA  

10.1 A entrega de cada item deverá acontecer em no máximo 120 (cento e vinte) dias da requisição de 

compra emitida pelo Departamento Contábil e Financeiro.  

10.2 Local de entrega: O local de entrega será na sede da Prefeitura Municipal de Capanema-PR, 
localizado Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, centro. 

10.2.1 Endereço passível de alteração, sendo informado formalmente via e-mail. 
10.3 A entrega será feita e comprovada mediante apresentação do veículo e implementos pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, acompanhada da documentação pertinente. 
10.4 Para acompanhamento da entrega do veículo, fica designado o fiscal do contrato para conferência das 
especificações técnicas, bem como outros funcionários ou convidados para o recebimento definitivo. 
 

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA  

11.1 A presente ata terá vigência de 12 (doze) meses. 

 

12. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO  

12.1 A Ata será fiscalizada pelo servidor Lucian Pilatti, integrante da comissão de recebimento da Secretaria 

Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 

 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque 

Caminho do Colono, aos 26 dias do mês de abril de 2022. 

 

 

 

 

Jilmar Jablonski 

Secretário Municipal de Viação,  

Obras e Serviços Urbanos 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO(*) 

 

 

 

 

 

(papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax) 

Local e data 

Ao Município de Capanema - PR 

Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro 

85.760-000 – Capanema – PR. 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N.ºxx/2022  

Sr. Pregoeiro, 

Pelo presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520/2002, a empresa 

............(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. xx/2022 , cujo prestação de serviço é a 

_________________________________________________, conforme descrição constante no Edital. 

 

 

 

 

 

...................., .... De ............. De ____. 

 

 

 

______ (Assinatura do representante legal  ______ 

Nome 

RG/CPF 

Cargo 

 

 

 

 

 

 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, NO INÍCIO DA 

SESSÃO. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

(Em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, 

telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., 

representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) 

da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante 

Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e 

CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da 

Empresa) perante .................... (Indicação do órgão licitante), no que se referir ao presente PREGÃO 

PRESENCIAL nº. xx/2022 , com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia ............. 

_______(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA)______ 

Nome 

Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma 

deverá vir acompanhada do Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja 

expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário. 

Em atendimento a Lei Federal nº 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no instrumento de 

procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que 

apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e 

assinatura do subscrevente (Ex. Cédula de RG, CNH, Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da 

assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, NO INÍCIO DA 

SESSÃO – ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO. 
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ANEXO - III 

Modelo de Declaração Unificada 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do Paraná 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  xx/222 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que 

não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores 

de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, 

deverá informar tal situação no mesmo documento). 

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados 

por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., 

Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 

função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 

assinatura do Contrato. 

 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública. 

 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 

ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 

do STF (Supremo Tribunal Federal). 

 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 

bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão 

Presencial n.º xx/2022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2022. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE(*) 

 

(Em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, 

telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

 

(CASO O LICITANTE ESTEJA ENQUADRADO NOS TERMOS DA LC Nº 123, E OPTE POR EXERCER 

O DIREITO DE PREFERÊNCIA, DEVERÁ APRESENTAR ESTA DECLARAÇÃO ACOMPANHADA DA 

“CERTIDÃO SIMPLIFICADA DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ATUALIZADA, EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA SEDE DA LICITANTE). 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que a empresa _________________________________________(denominação da pessoa jurídica), 

CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate 

no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº ___/____, realizado pelo Município de Capanema – PR. 

 

Local e data _____________________ 

 

_______ (Assinatura do representante legal  ______ 

Nome 

RG/CPF 

Cargo 

 

 

 

 

(*) NOTA: DOCUMENTO OPCIONAL - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, NO INÍCIO DA SESSÃO 

ACOMPANHADO PELA CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL. 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA– PR 

CONTRATO Nº xx/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2022 

 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de um lado 

o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 

Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, 

neste ato representado pelo  Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO BELLÉ.  Do outro lado xxxxxxx,CNPJ 

xxxxxx, xxxxxxxxxxxxx, S/N  - CEP: xxxxxxxx - BAIRRO: xxxxxxxxxxxxxxx, Município de xxxxxxx,  

nesse ato representada pelo Sr(a).  xxxxxxxxxxxxxx , CPF Nº  xxxxxxxxxxxxxx, RG Nº xxxxxxxx, vêm 

firmar o presente Contrato nos termos das Lei n.º 8.666/93 e legislação pertinente, obedecidas às condições 

estabelecidas no Pregão Presencial nº xxx/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante 

as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

1.1. AQUISIÇÃO DE MAQUINÁRIO PARA COMPOR A FROTA DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS QUE MENCIONA. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO 

2.1. A empresa vencedora deverá iniciar o serviço IMEDIATAMENTE após a solicitação formal da 

Secretaria Demandante; 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

3.1. O prestação de serviço deverá ser entregue conforme discriminado abaixo: 

I

tem 

Código 

do 

produto/

serviço 

Descrição do produto/serviço Unidade 

de 

medida 

Quantid

ade 

Preço 

unitário 

Preço total  

       

 Valor Total : RS xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

4.1. Além das obrigações contidas no edital da licitação, o fornecedor obriga-se a: 

4.1.1.  Efetuar a entrega dos prestação de serviços em perfeitas condições, acompanhado 

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante e prazo de garantia; 

4.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao prestação 

de serviço da presente licitação; 

4.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

4.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Edital ou na minuta de contrato; 

4.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 

e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato (quando for o caso). 
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5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.1.1. Receber provisoriamente os prestação de serviços, disponibilizando local, data e 

horário; 

5.1.2. Realizar a inspeção nos prestação de serviços, por meio de comissão designada, para 

fins de recebimento definitivo, emitindo o termo respectivo; 

5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de 

servidor especialmente designado; 

5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. O valor do contrato é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx) 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do prestação de serviço contratado. 

6.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 

instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 

7.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de xx/xx/2022 e encerramento 

em xx/xx/2022. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado conforme descrito no edital da licitação. 

8.2. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos prestação de 

serviços. 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até 

que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema, CNPJ 75.972.760/0001-60, Av. 

Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR, Cep 85760-000. 

8.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 

do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade 

fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

8.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.5.1. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 

8.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pelo fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
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8.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 

dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à 

taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

I = 
(6 / 100) 

365 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

9.1. O recebimento dos prestação de serviços se dará de acordo com o definido no edital da licitação. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.  As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 1710 08.001.26.782.2601.1261 000 4.4.90.52.40.00 Do Exercício 

 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pelo Sr. Luciarn Carlos Pilati, funcionário da 

Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos , à qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 

no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei  8.666/93.  

12.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 

12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

12.1.3.Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 

acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o 

índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As infrações e sanções administrativas serão aquelas previstas no edital da licitação. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir 

a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

15.1. As causas de rescisão contratual estão previstas no edital da licitação. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA FRAUDE E DA ANTICORRUPÇÃO 

16.1. Em atendimento a Lei Federal nº 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o 

contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 

de execução do prestação de serviço contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula III, deste 

edital (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

16.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo 

organismo. 

16.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como 

condição para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato 

vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multil ateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 

pessoas por ele formalmente indicados, possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documento, contas e registro relacionadas a licitação e execução 

do  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 

1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante 

deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO 

18.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia útil do 

mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

 

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-PR.  

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.  

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD dia(s) 

do mês de (mês por extenso) de AAAA. 

 

 

AMÉRICO BELLÉ 

Prefeito Municipal       

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Contratante 

 

     

xxxxxxxxxxxxxxxxx  

Representante Legal 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 
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ANEXO VII 

ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS EM PROGRAMA 

ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO 

 

1. Acessar: www.capanema.pr.gov.br 

 
2.Depois de acessar a página do Município, clique no link Licitações – depois Editais de licitação e 

licitações na íntegra. 
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2.1. Abra a modalidade e a licitação escolhida. Abrir o link 

http://www.equiplano.com.br/downloads/Slc500/esProposta_v1145.zip 

 

2.2. Abra a modalidade e a licitação escolhida. Abrir o link 

http://www.equiplano.com.br/downloads/Slc500/esProposta_v1145.zip  

Clique com o botão auxiliar do mouse sobre o arquivo Proposta.esl e após em Salvar Link como, 

conforme tela a seguir: 

 
 

http://www.equiplano.com.br/downloads/Slc500/esProposta_v1145.zip
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Copie os arquivos em seu computador e faça conforme a seguir: 

 

3. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS- Para informar os valores e as marcas dos 

produtos contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 

3.1. Para você acessar abra o arquivo http://www.equiplano.com.br/downloads/Slc500/es-

Proposta_v1145.zip salvo em seu computador: que aparecerá a seguinte tela: 

 

 
 

 

3.2.Clique em executar 

3.3.Próxima tela  

http://www.equiplano.com.br/downloads/Slc500/esProposta_v1145.zip
http://www.equiplano.com.br/downloads/Slc500/esProposta_v1145.zip
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3.3.1.Clique no arquivo da proposta: 

3.3.1.1.Busque em seu computador o arquivo da proposta que você salvou do site 

do Município. 

 
3.4.Próximo passo: clique em dados do fornecedor: preencha todos os campos. 

3.4.1.  Abra o campo do Representante,  preencha, depois entre no quadro socitário, 

preencha todos os dados. Clique em fechar 

 

3.5.Vai voltar a tela 
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3.6.Clique em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação. 

3.6.1.Deverá ser preenchido obrigatoriamente,  os  preços, marcas e modelo. O valor 

deverá ser digitado utilizando o formato 9999,9999. Não coloque ponto decimal para separar a casas 

dos milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. 

3.6.1.1. Exemplo: Ao digitar o valor não usa ponto: 

a) Ex. 1520,00 (certo) 1.520,00(errado). 

3.6.1.2. Os valores devem digitados, sempre respeitando a coluna de Preços unitário 

máximo para cada item. 

 

3.7. TERMINO DO PREEENCHIMENTO: 

3.7.1. Após o termino da digitação/gravação de todos os itens: 

3.7.1.1. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL em unidade de armazenamento (CD-R 

ou Pen-drive) em bom estado, bem acondicionado, para que não sofra danos. (Importante: testar o 

arquivo que foi gravado. 

3.7.1.2. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura;  

3.7.1.3. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o 

edital. 
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ANEXO VIII 
 
 

DECLARAÇÃO DE TREINAMENTO 
 
 
Pregão Presencial XX/2022 
 
 
Declaramos para os devidos fins que nossa empresa oferta capacitação para operador de 
máquina, conforme as condições estabelecidas do edital epigrafado, com o seguinte conteúdo 
programático mínimo:  

a. Apresentação;  
b. Tecnologia básica do equipamento;  
c. Definições fundamentais e limites operacionais; 
d. Técnicas de operação com ênfase em segurança, produtividade, minimização 
de custos operacionais e cuidados com o meio ambiente; 
e. Emissão de certificado ao(s) participante(s), sem ônus à Contratante.  

 
Local, data 

Representante legal (com carimbo da empresa) 
RG nº 
CPF nº 

 
*O preenchimento e alterações necessárias das declarações são de exclusiva responsabilidade da 

licitante. 
**Deve ser preenchido em papel timbrado da Empresa. 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE ENTREGA TÉCNICA 
 
 
Pregão Presencial XX/2022 
 
Declaramos, para efeito da licitação em epígrafe, conforme disposto em seu respectivo Edital e 
em seus anexos, que indicamos, o(s) profissional(is) responsável(is) técnico a seguir nomeado, 
caso consigamos vencer a referida licitação:  
Nome:  
Categoria:  
Registro nº:  
RG/Órgão Emissor: 
Admissão em: 
Especialidade: 
 
Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) técnico(s) acima relacionado(s) pertence(m) ao 
nosso quadro técnico de profissionais permanentes/temporários, com vinculação junto à empresa, 
conforme as leis trabalhistas vigentes. 
 
Declaramos que a entrega será efetuada no local determinado pela Secretaria Municipal 
Contratante, junto do (técnico/engenheiro) mencionado, para transmitir informações técnicas 
sobre operação, o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento ao fiscal do 
contrato, aos membros da Comissão de Recebimento dos materiais e serviços da Secretaria 
Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos, e outros interessados designados pelo Município 
de Capanema. 

Local, data 
Representante legal (com carimbo da empresa) 

RG nº 
CPF nº 
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ANEXO X 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO 
 
 
 
Pregão Presencial XX/2022 

 
A empresa XX, com sede na xxxxx, nº xxxx, C.N.P.J. nº xxxxxxx, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). xxxx, portador (a) da Carteira de Identidade nºxxxx e do CPF 
n°xxxxxx, DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia de funcionamento do 
maquinário/implementos, objeto do edital XX/22 conforme descrição dos itens que constam no 
termo de referência, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da solicitação do(s) equipamento(s), 
sendo que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, realizará 
as substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de 
fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, 
no prazo de 04 (quatro) dias consecutivos da notificação do problema por parte da secretaria 
demandante, sem qualquer ônus para o Município de Capanema. 

Local, data 
Representante legal (com carimbo da empresa) 

RG nº 
CPF nº 
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ANEXO XI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 
 
 
Pregão Presencial XX/2022 

 
Como representante legal da empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob 
o nº xxxxxx, com sede a Rua xxxxxxxxxx nº xxxx, xxxxxx CEP nº xxxxx, Fone xxxxxxx, cidade de 
xxxxxx, Estado do xxxxxxx, declaro que nossa empresa dispõe de assistência técnica autorizada, 
a uma distância máxima da sede do município de 220 km, objeto da licitação em epígrafe descritos 
no item 5 e 6 do termo de referência, conforme a seguir demonstrada:  
(Indicar a empresa de assistência técnica autorizada, a uma distância máxima da sede do 

município de 220 km) 
 
 

Local, data 
Representante legal (com carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


